PARECER N.º  1869  , DE 2003
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 597, DE 2001.

De autoria do Deputado Willians Rafael, o projeto em epígrafe objetiva proibir a mutilação de animais.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 136ª a 140ª Sessões Ordinárias (de 27/09 a 03/10/01), tendo recebido uma emenda que segue juntada  às fls.04.

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Presidente da Assembléia ao exame das comissões técnicas.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 1º, artigo 31 do Regimento Interno consolidado, analisar a proposta quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente,  em  obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III  e 24 "caput", da Constituição Estadual e 146,  inciso III do Regimento Interno.

Cumpre ressaltar, todavia, que a Unidade Fiscal do Estado de São Paulo (UFESP) está extinta desde 1º de janeiro de 1996, por força da Medida Provisória nº 2074-73/01, convertida na Lei nº 10.192/01, razão pela qual devemos apresentar a seguinte  emenda:

EMENDA:

“I – Dê-se ao artigo 2º do Projeto de lei n.º 597, de 2001, a seguinte redação:

Artigo 2º – O descumprimento do disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa diária no valor de R$ 2.949,00 (dois mil novecentos e quarenta e nove reais).”

A emenda de n.º 1, na medida em que pretende proibir a mutilação de animais de quaisquer espécies, especialmente os domésticos, torna-se inaplicável na medida em que até mesmo mutilar uma formiga, ou uma tentativa frustrada de matar uma barata pode significar uma infração à lei, tornando-nos todos infratores, ainda que involuntariamente. Deve-se ressaltar que sendo os protozoários, as amebas, as minhocas, os insetos, e etc., pertencentes ao Reino Animal, seria inviável o cumprimento da lei.

Assim, não havendo, no que nos compete examinar, qualquer impedimento que obste a sua tramitação, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 597, de 2001, com a emenda ora apresentada e contrários à emenda de n.º 1.

É o nosso parecer.

a) ROQUE BARBIERE - RELATOR


Aprovado o parecer do relator favorável à proposição com emendas, contrário à emenda n.º 1.

Sala das Comissões, em 6/12/01

a) Carlos Sampaio – Presidente

Roque Barbiere – Edson Aparecido – Eli Corrêa Filho – Wadih Helú – Vanderlei Siraque – Carlos Sampaio.
